
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 306.634 - DF (2013/0081692-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : CHRISTINE HELENA COSTA JACARANDÁ MOREIRA 
  CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO E OUTRO(S)
  GISELLE ESTEVES FLEURY E OUTRO(S)
  PATRÍCIA DE ABREU CARDOSO 
  ROBINSON NEVES FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO PRATES 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO RESENDE BOAVENTURA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PRIVADO. 
VÍCIO NO DECISUM. HIGIDEZ DO ACÓRDÃO. REJEIÇÃO 
DE MÁCULA. DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO DA 
LESÃO EXTRAPATRIMONIAL. VALOR. RAZOABILIDADE. 
CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELA CORTE DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NA VIA ELEITA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de junho de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 306.634 - DF (2013/0081692-5)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : CHRISTINE HELENA COSTA JACARANDÁ MOREIRA 
  CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO E OUTRO(S)
  GISELLE ESTEVES FLEURY E OUTRO(S)
  PATRÍCIA DE ABREU CARDOSO 
  ROBINSON NEVES FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO PRATES 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO RESENDE BOAVENTURA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SUL AMÉRICA COMPANHIA 

NACIONAL DE SEGUROS contra decisão monocrática que conheceu do agravo 

e negou seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 

453):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
E PRIVADO. VÍCIO NO DECISUM. HIGIDEZ DO ACÓRDÃO. 
REJEIÇÃO DE MÁCULA. DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO DA 
LESÃO EXTRAPATRIMONIAL. VALOR. RAZOABILIDADE. 
CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELA CORTE DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA, DESDE 
LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A agravante aponta o cabimento do presente recurso, sustentando a 

inadequação do procedimento médico ao quadro de saúde do paciente, o que 

justificaria a negativa de solicitação formulada pelo enfermo e afastaria o dano 

extrapatrimonial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 306.634 - DF (2013/0081692-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

demais razões trazidas em regimental não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

No que concerne à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que as questões submetidas ao Tribunal a quo foram 
adequadamente apreciadas, com abordagem integral dos temas e 
fundamentação compatível. Ademais, quando o magistrado 
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, ainda que sucintamente, não se configura ofensa ao artigo 535 
do CPC.
É assente que elidir as conclusões do aresto impugnado, que considerou 
caracterizado o dano moral experimentado pela parte agravada e 
arbitrou o valor da indenização resultante de evento danoso em 
patamar razoável, demandaria o revolvimento dos elementos de 
convicção dos autos, soberanamente delineados pelas instâncias 
ordinárias, providência vedada nesta sede especial a teor da súmula 
07/STJ.  
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA DO 
NEXO DE CAUSALIDADE E DO DANO MORAL. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. SÚMULA N. 7/STJ. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. 
NÃO CONFIGURADA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a 
teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.
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2. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pela 
recorrente quanto à insuficiência da prova da existência do nexo 
de causalidade e do dano moral demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização, a jurisprudência desta Corte 
permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão.
No caso, o valor arbitrado pelo Tribunal de origem não se distancia 
dos parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade.
4. O magistrado é o destinatário da prova, competindo às instâncias 
ordinárias exercer juízo acerca da suficiência das que foram 
produzidas, nos termos do art. 130 do CPC.
5. Assim, a avaliação da suficiência dos elementos probatórios que 
justificaram o julgamento antecipado da lide (art. 330, I, do CPC) e 
da necessidade de produção de outras provas demandaria a 
incursão em aspectos fático-probatórios dos autos, inviável, 
portanto, em recurso especial (Súmula n. 7/STJ).
6. A violação do art. 535, II, do CPC não resulta configurada na 
hipótese em que o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, 
pronuncia-se sobre a questão controvertida nos autos, não 
incorrendo em omissão, contradição ou obscuridade.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 135.962/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 
02/04/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA A EXAME ESSENCIAL AO 
DIAGNÓSTICO DO CÂNCER. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS DOS AUTOS. SÚMULAS 
N. 5 E 7 DO STJ. DANO MORAL CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO.
QUANTUM. RAZOABILIDADE.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido 
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide, 
pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia 
estabelecida nos autos.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a 
teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem, analisando o contrato e 
a prova dos autos, concluiu que a negativa de cobertura do exame 
pretendido foi abusiva, não só porque existia previsão contratual 
para exames complementares necessários para o controle da 
evolução da doença, mas também porque não havia exclusão 
expressa do procedimento requerido. Alterar esse entendimento é 
inviável na instância especial a teor do que dispõe a referida 
Súmula.
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4. Está pacificado no STJ que a injustificada recusa, pelo plano de 
saúde,  de cobertura de procedimento necessário ao tratamento do 
segurado gera dano moral.
5. Esta Corte consolidou a orientação segundo a qual o reexame do 
valor dos danos morais arbitrados pelo Tribunal estadual encontra 
óbice na Súmula n. 7/STJ. Referido óbice somente pode ser 
afastado quando o valor arbitrado for manifestamente excessivo ou 
irrisório.
6. Indenização por danos morais arbitrada na origem em valor que 
atende aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
ausente a alegada excessividade.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 169486/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 
12/03/2013)

Para alcançar provimento à pretensão recursal, seria necessária a 
revaloração do conjunto fático dos autos, o que é vedado a esta Corte 
Superior.
Ante exposto, conheço do agravo em recurso especial para, desde logo, 
negar seguimento ao recurso especial. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0081692-5 AREsp 306.634 / DF

Números Origem:  20110710094956  20110710094956AGS  92871420118070007

EM MESA JULGADO: 10/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADO : ROBINSON NEVES FILHO E OUTRO(S)
ADVOGADOS : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO E OUTRO(S)

GISELLE ESTEVES FLEURY E OUTRO(S)
PATRÍCIA DE ABREU CARDOSO

ADVOGADA : CHRISTINE HELENA COSTA JACARANDÁ MOREIRA
AGRAVADO : PAULO PRATES
ADVOGADO : PAULO ROBERTO RESENDE BOAVENTURA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : ROBINSON NEVES FILHO E OUTRO(S)

CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO E OUTRO(S)
GISELLE ESTEVES FLEURY E OUTRO(S)
PATRÍCIA DE ABREU CARDOSO
CHRISTINE HELENA COSTA JACARANDÁ MOREIRA

AGRAVADO : PAULO PRATES
ADVOGADO : PAULO ROBERTO RESENDE BOAVENTURA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio 
de Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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